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RESUMO 
Objetivo: Analisar a tendência das internações hospitalares e dos óbitos por diabetes 

mellitusnos 18 municípios-sede das 19 coordenadorias regionais de saúde e no Rio Grande do 

Sul, 2000-2020. 

Método: Estudo ecológico com dados secundários coletados no Sistema de Informações 

Hospitalares, Sistema de Informação sobre Mortalidade e Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística, de 2000-2020. Foi realizada padronização dos coeficientes pelo método direto e 

análise por regressão de Prais-Winsten. 

Resultados: Encontrou-se tendência de diminuição dos coeficientes de internações por 

diabetes mellitus na maioria dos municípios e Estado. Em 2020, foram observadas 

hospitalizações por diabetes mellitus abaixo da média obtida no período, para ambos. A 

tendência de mortalidade permaneceu estacionária em quase todos os municípios e no Estado. 

Conclusão: Foi evidenciada diminuição das internações e mortalidade estacionária por DM 

na maioria dos municípios analisados, possivelmente em virtude das políticas e ações 

implementadas no período, apesar do envelhecimento da população. 

Descritores: Diabetes Mellitus. Mortalidade. Hospitalização. Estudos de séries temporais. 
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ABSTRACT 
Objective: To analyze the trends of hospital admissions and deaths from diabetes mellitus in 

the 18 host municipalities of the 19 regional health coordination offices and in Rio Grande do 

Sul, 2000-2020. 

Method: Ecological study with secondary data collected in the Hospital Information System, 

the Mortality Information System, and the Brazilian Institute of Geography and Statistics, 

from 2000-2020. Coefficients were standardized using the direct method and Prais-Winsten 

regression analysis. 

Results: A downward trend wasfound in the coefficients of hospitalizations for diabetes 

mellitus in most cities and states. In 2020, for both areas, hospitalizations for diabetes mellitus 

were below the average of the period. The mortality trend remained stationary in almost all 

municipalities and in the state. 

Conclusion: There was evidence of a decrease in hospitalizations and stationary mortality by 

DM in most municipalities analyzed, possibly due to the policies and actions implemented in 

the period, despite the aging of the population. 

Descriptors: Diabetes Mellitus. Mortality. Hospitalization. Time series studies. 

 

RESUMEN 
Objetivo: Analizar la tendencia de hospitalizaciones y muertes por diabetes mellitus en las 18 

ciudades sede de las 19 coordinaciones regionales de salud y en Rio Grande do Sul, 2000-

2020. 

Método: Estudio ecológico con datos secundarios recolectados en el Sistema de Información 

Hospitalaria, el Sistema de Información de Mortalidad y el Instituto Brasileño de Geografía y 

Estadística, de 2000 a 2020. Los coeficientes se estandarizaron mediante el método directo y 

el análisis de regresión de Prais-Winsten. 

Resultados: Se encontró una tendencia a la baja en los coeficientes de hospitalizaciones por 

diabetes mellitus en la mayoría de las ciudades y estados. En 2020, en ambas las áreas, las 

internaciones por diabetes mellitus estuvieron inferiores al promedio obtenido en el período. 

La tendencia de mortalidad se mantuvo estacionaria en casi todos los municipios y en el 

estado. 

Conclusión: Se evidenció una disminución de las internaciones y de la mortalidad 

estacionaria por DM en la mayoría de los municipios analizados, posiblemente en función de 

las políticas y acciones implementadas en el período, a pesar del envejecimiento de la 

población. 

Descriptores: Diabetes Mellitus. Mortalidad. Hospitalización. Estudios de series temporales. 

 

INTRODUÇÃO 

O diabetes mellitus (DM) consta na lista brasileira de Internações por Condições 

Sensíveis à Atenção Primária à Saúde (ICSAP)(1), sendo considerado como morte evitável em 

diferentes listas e faixas etárias. O DM entre as crianças até 5 anos aparece como doença 

evitável por ações adequadas de diagnóstico e tratamento(2), enquanto nas pessoas acima de 5 

até 75 anos de idade está classificada como reduzível por ações adequadas de promoção à 

saúde, prevenção, controle e atenção às doenças crônicas não transmissíveis (DCNT)(3). Desta 

forma, as internações e os óbitos por DM podem refletir a qualidade dos sistemas locais de 
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saúde assim como coleta de informações epidemiológicas pode facilitar a tomada de decisões 

(4,5). 

De acordo com a Pesquisa Nacional de Saúde (PNS), em 2019, a proporção de pessoas 

que apresentaram diagnóstico de DM no Brasil foi de 7,7%. Na comparação entre 

macrorregiões se destacaram as regiões Sudeste e Sul, com 8,5% e 7,9% respectivamente, 

superando a média nacional(6). Ainda em relação à ocorrência de DM, o Sistema de Vigilância 

de Fatores de Risco e Proteção para Doenças Crônicas por Inquérito Telefônico (VIGITEL) 

revelou que no município de Porto Alegre aumentou a proporção de pessoas diagnosticadas 

com a doença, em 2006 a prevalência foi de 5,6%(7) enquanto em 2021 alcançou 8,7%(8). 

Embora o DM apresente seu pico de incidência em adultos a partir dos 55 anos, a 

doença ocupa o sétimo lugar entre as principais causas de anos de vida perdidos ajustados por 

incapacidade (DALY). No cenário mundial, a carga de sofrimento devido a doença, medida 

pelos DALYs, apresenta aumento superior ao crescimento do envelhecimento da população. 

A Europa Ocidental e países desenvolvidos, como os Estados Unidos, apresentam as maiores 

cargas da doença em relação aos DALYs, porém existem tendências que chamam a atenção 

para o aumento da prevalência em países de baixa renda(9). 

O DM representa 5% da carga da doença no Brasil e ocupa o 3º lugar como a causa 

mais importante dos DALYs entre as mulheres e 6° lugar entre os homens(10). As 

complicações crônicas do DM representam 80% dos anos vividos com incapacidade 

(YLD)(10). 

Verifica-se que a ocorrência do DM aumenta com o envelhecimento populacional. A 

PNS com dados de 2014 e 2015 mostrou maior prevalência de DM na faixa etária acima de 

60 anos. A edição de 2019 revelou o mesmo efeito da idade na ocorrência de DM. A edição 

de 2019 relevou o mesmo efeito da idade na ocorrência de DM, sendo que na faixa etária de 

18 a 29 anos, o percentual foi baixo (0,6%) e entre as pessoas de 65 a 74 anos, alcançou 

21,9%(6). 

O Brasil conta com a quinta maior população do mundo e está envelhecendo em ritmo 

acelerado(11). No Rio Grande do Sul a população de 60 anos ou mais, entre 2000 e 2010, 

cresceu cerca de 30%, apesar da falta do recenseamento populacional no Brasil em 2020, 

pode-se prever que as estimativas de envelhecimento da população se confirmem(8). 

O excesso de peso e a obesidade são reconhecidos fatores de risco para a ocorrência de 

DM(12). A PNS, realizada em 2019, mostrou que a prevalência de excesso de peso na 

população acima de 18 anos para ambos os sexos foi de 60,3%, enquanto a obesidade 

alcançou 25,9%(13), sendo que na PNS de 2013 era 20,8%(14). Publicação do Ministério da 



4 

Saúde baseada em dados do Sistema de Vigilância Alimentar e Nutricional (SISVAN), a 

partir de registros nos sistemas de informação da atenção primária, demonstrou que no Rio 

Grande do Sul entre as pessoas examinadas, 39% apresentavam obesidade(15). Conforme o 

VIGITEL, em 2021, a prevalência proporcional de obesidade nas pessoas acima de 18 anos 

em Porto Alegre foi 22,6%, com maior ocorrência entre 45 e 64 anos(8). 

O Estado do Rio Grande do Sul está organizado em 19 coordenadorias regionais de 

saúde (CRS). Os municípios-sede das CRS, mesmo aqueles classificados como de pequeno 

porte populacional se destacam pela sua infraestrutura e representatividade regional, inclusive 

na organização da rede de atenção à saúde. Assim, o monitoramento e acompanhamento de 

indicadores de DCNT, como o DM, pode contribuir na avaliação do seu impacto do sistema 

de saúde. 

A partir do envelhecimento da população no RS e do crescente problema do aumento 

da obesidade, da elevação dos coeficientes da doença no Brasil e no Estado, além dos anos de 

vida perdidos por incapacidades e da qualidade dos serviços de saúde, pretende-se analisar o 

comportamento do DM. Portanto, o objetivo do estudo foi verificar a tendência das séries 

históricas das internações hospitalares e dos óbitos por DM nos municípios-sede das 

coordenadorias regionais de saúde e no Estado do Rio Grande do Sul de 2000 a 2020. 

 

MÉTODO 

Foi realizado um estudo ecológico de tendência dos coeficientes das internações e da 

mortalidade específica por DM na população residente dos municípios-sede das 

coordenadorias regionais de saúde e do Estado do Rio Grande do Sul de 2000 a 2020. 

O sistema de saúde no RS tem sido organizado de forma descentralizada em 19 CRS, 

representadas por 18 municípios, pois Porto Alegre tem sido sede responsável por duas 

regiões. Os municípios considerados como sedes das coordenadorias são: Alegrete, Bagé, 

Cachoeira do Sul, Caxias do Sul, Cruz Alta, Erechim, Frederico Westphalen, Ijuí, Lajeado, 

Osório, Palmeira das Missões, Passo Fundo, Pelotas, Porto Alegre, Santa Cruz do Sul, Santa 

Maria, Santa Rosa e Santo Ângelo. 

Os dados foram coletados entre maio e outubro de 2022 por quatro bolsistas de 

iniciação científica. As internações por DM foram coletadas no Sistema de Informações 

Hospitalares do Sistema Único de Saúde (SIH/SUS) por local de residência, sexo e faixa 

etária. Os coeficientes de internações foram calculados segundo a equação: [(número de 

internações por DM no município por sexo e faixa etária no ano/população do município de 

acordo com sexo, faixa etária no ano) x 10.000 habitantes]. 
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O número de óbitos por DM da população residente em cada município incluído no 

estudo e no Estado do Rio Grande do Sul foi coletado Sistema de Informações sobre 

Mortalidade (SIM) por meio do TABNET – estatísticas vitais de acordo com sexo e faixa 

etária. Os coeficientes de mortalidade específica foram calculados pela seguinte fórmula: 

[(número de óbitos por DM no município por sexo e faixa etária no ano/população do 

município por sexo e faixa etária no ano) x 10.000 habitantes]. 

Para descrição dos coeficientes das internações e da mortalidade específica por DM foi 

realizada padronização pelo método direto, utilizando-se a população do Estado do Rio 

Grande do Sul em 2010. As informações sobre internações e mortalidade foram coletadas por 

sexo e faixa etária visando o método de padronização direta mas as análises não consideraram 

esses recortes. 

Os dados coletados nas bases de dados públicas do governo federal foram coletados e 

preparados para analise utilizando o programa Microsoft Excel 2010. A análise estatística 

utilizou o programa Stata 11. 

Foi utilizada a Regressão de Prais-Winsten para análise de tendência, apresentando-se 

os coeficientes de regressão, intervalos de confiança a 95% e valor de p dos testes 

estatísticos(16). A tendência foi considerada crescente quando o coeficiente apresentou 

resultado positivo e valor de p<0,05; decrescente quando o coeficiente foi negativo e valor de 

p<0,05 e estacionária quando o valor de p ≥0,05. 

Os sistemas de informações utilizados no estudo estavam disponíveis para domínio 

público, não possibilitando a identificação dos indivíduos. Desta forma, o estudo não 

necessitou de aprovação por Comitê de Ética em Pesquisa. 

 

RESULTADOS 

A análise de tendência no Estado do Rio Grande do Sul mostrou a partir de 2011 a 

queda dos coeficientes de internação por DM. No período estudado, dentre os valores médios 

apresentados, destacaram-se os municípios de Santa Maria, Caxias do Sul e Lajeado com os 

menores coeficientes de internações por DM, todos abaixo de 5 internações por 10.000 

habitantes. Em contrapartida, os maiores valores médios de internações por DM foram 

registrados em Osório, Palmeira das Missões, Bagé e Cruz Alta, com patamares superiores a 

14 internações por 10.000 habitantes. Em 2020, ano da pandemia de Coronavirus, em inglês, 

Coronavirus Disease (COVID-19), os coeficientes de quase todos os municípios atingiram 

valores inferiores as suas médias, exceto Caxias do Sul. Ainda em 2020, a média de 
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internações no Estado do Rio Grande do Sul foi 6,27 por 10.000 habitantes, suplantada por 

Bagé (11,93), Palmeira das Missões (7,18) e Porto Alegre (6,92) (Tabela 1). 
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Tabela 1 - Coeficientes de internações por Diabetes Mellitus (DM) nos municípios-sede das Coordenadorias Regionais de Saúde (CRS) do 

Estado do Rio Grande do Sul de 2000 a 2020. Rio Grande do Sul, 2020 
Ano Alegrete Bagé Cachoeira 

do Sul 

Caxias 

do Sul 

Cruz 

Alta 

Erechim FW Ijuí Lajeado Osório Palmeira 

das 

Missões 

Passo 

Fundo 

Pelotas POA Santa 

Maria 

Santa 

Rosa 

SCS Santo 

Ângelo 

RGS 

2000 14,23 15,37 4,22 3,41 12,74 11,59 7,21 25,00 20,87 27,25 21,31 25,21 13,46 8,70 4,12 9,61 11,63 12,94 12,58 

2001 15,60 11,30 9,02 3,25 12,26 12,26 8,68 19,20 11,26 19,17 19,55 27,45 14,11 8,53 3,77 7,11 14,31 8,46 10,53 

2002 14,03 14,73 10,37 2,83 11,88 12,30 7,75 15,78 9,97 16,14 16,71 18,45 12,53 8,65 2,99 9,55 14,81 19,35 12,84 

2003 11,65 13,49 6,40 2,88 7,64 10,36 11,01 13,48 6,67 19,17 10,96 17,73 8,53 7,22 2,94 7,50 12,49 17,62 9,52 

2004 8,20 13,97 7,96 2,79 14,10 11,23 7,88 13,38 4,85 16,14 13,18 14,44 7,95 7,56 2,15 5,71 8,16 17,80 12,58 

2005 12,92 15,85 7,82 3,18 14,48 11,30 5,27 13,33 3,33 19,99 11,67 12,26 7,10 7,28 3,03 7,99 8,05 15,75 11,11 

2006 11,48 18,90 9,47 2,56 19,96 7,70 6,94 9,60 3,80 18,28 9,74 10,78 6,24 7,33 1,83 9,50 8,80 15,80 11,64 

2007 11,59 14,78 6,51 3,13 18,70 7,62 10,00 9,35 4,51 19,99 20,29 13,61 6,83 7,05 1,42 4,70 9,07 19,01 11,51 

2008 9,72 16,28 6,66 3,91 30,95 7,53 2,70 8,02 3,58 20,58 16,43 21,47 6,98 9,93 2,98 4,74 10,48 16,32 11,54 

2009 7,17 16,70 8,31 2,74 21,20 7,33 12,12 6,88 3,12 25,41 18,05 11,73 7,50 9,76 2,30 6,58 14,54 16,08 10,94 

2010 9,97 15,63 7,81 3,30 24,32 7,52 5,76 6,90 2,70 19,17 20,91 11,47 6,87 9,79 3,38 7,24 9,67 9,57 10,59 

2011 9,30 15,05 5,19 2,90 20,37 6,14 7,88 4,18 3,43 14,30 19,56 7,80 7,39 8,97 2,56 8,51 9,28 10,05 9,40 

2012 9,80 16,43 5,08 2,39 18,79 6,32 5,58 4,76 4,74 17,76 13,83 10,70 6,26 9,98 3,25 7,56 7,74 9,46 9,16 

2013 8,31 16,48 6,61 2,79 11,42 4,83 5,98 2,55 3,28 8,77 16,44 7,85 5,05 8,98 3,25 6,31 7,52 4,33 8,29 

2014 9,84 14,37 7,70 2,71 13,96 7,11 3,20 2,17 2,44 8,46 8,09 7,90 5,63 9,45 2,78 6,01 6,82 6,84 8,50 

2015 4,87 13,71 11,60 3,06 8,72 5,41 4,55 3,07 2,01 4,70 4,44 10,68 5,83 9,35 1,93 6,62 3,95 6,90 7,82 

2016 4,51 9,76 12,70 4,45 8,19 5,83 2,93 4,18 1,94 3,38 13,65 8,44 5,93 9,31 2,44 4,54 3,95 5,47 7,11 

2017 4,09 12,63 12,0 6,18 7,53 4,08 6,75 1,80 1,30 6,86 20,03 7,78 6,04 8,23 2,02 3,05 3,26 5,74 6,74 

2018 5,97 11,42 9,66 7,10 6,67 3,75 6,28 2,14 2,31 4,02 14,11 8,35 5,28 7,42 2,45 4,67 3,47 5,93 6,40 

2019 4,18 12,20 6,09 5,29 5,85 3,16 5,19 2,53 1,10 11,54 8,63 4,85 5,65 7,65 2,91 3,89 5,13 4,07 6,07 

2020 4,45 11,93 4,50 5,00 4,53 3,11 4,29 2,72 1,17 4,83 7,18 4,82 4,21 6,92 2,66 3,11 5,11 5,58 6,27 

Média 9,14 14,33 7,89 3,61 14,01 7,45 6,43 8,14 4,69 14,57 14,51 12,56 7,40 8,48 2,72 6,40 8,49 11,10 9,58 

Fonte: Sistema de Informações Hospitalares do Sistema Único de Saúde (SIH-SUS). 

FW – Frederico Westfalen; POA – Porto Alegre; SCS – Santa Cruz do Sul; RGS – Rio Grande do Sul. 
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A tendência de mortalidade por DM no Estado do Rio Grande do Sul permaneceu 

estável durante o período analisado, o valor mínimo observado foi de 2,85 óbitos por 10.000 

habitantes em 2015 e o maior de 3,49 em 2019. Os menores coeficientes de mortalidade por 

DM observados na série histórica foram nos municípios de Santa Maria (2,34), Osório (2,46) 

e Ijuí (2,62). Em Palmeira das Missões, Bagé, Cachoeira do Sul, Santa Cruz do Sul, Cruz 

Alta, Porto Alegre e Lajeado os coeficientes médios de mortalidade foram superiores à média 

do Estado. Em 2020, 11 dos municípios analisados e o Estado apresentaram coeficientes de 

mortalidade superiores à média no período, embora sem significância estatística (Tabela 2). 
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Tabela 2 - Coeficientes de mortalidade por Diabetes Mellitus (DM) nos municípios-sede das Coordenadorias Regionais de Saúde (CRS) do 

Estado do Rio Grande do Sul de 2000 a 2020. Rio Grande do Sul, 2020 
Ano Alegrete Bagé Cachoeira 

do Sul 

Caxias 

do Sul 

Cruz 

Alta 

Erechim FW Ijuí Lajeado Osório Palmeira 

das 

Missões 

Passo 

Fundo 

Pelotas POA Santa 

Maria 

Santa 

Rosa 

SCS Santo 

Ângelo 

RGS 

2000 3,16 4,56 5,07 3,41 6,34 3,05 4,79 3,99 4,75 1,83 5,06 2,72 4,59 3,20 2,75 2,11 4,26 3,21 3,37 

2001 2,88 4,27 3,28 3,25 4,81 2,54 1,43 2,91 3,60 2,04 4,42 2,36 4,12 3,07 2,33 5,12 3,22 3,22 3,07 

2002 2,86 4,48 3,59 2,83 3,97 3,16 3,23 2,08 5,76 1,65 1,03 2,81 3,02 3,37 1,62 3,84 3,21 3,33 3,19 

2003 3,96 3,94 2,76 2,88 2,81 2,20 2,42 3,40 2,18 4,91 4,04 4,08 2,91 3,38 2,86 2,52 3,06 3,22 3,12 

2004 2,34 4,05 3,33 2,79 3,47 3,12 2,34 3,51 1,94 2,52 5,26 3,49 3,32 4,38 2,30 3,19 1,67 3,08 3,20 

2005 3,19 3,72 3,05 3,18 5,91 3,64 4,84 2,79 2,57 2,65 5,24 4,18 3,22 4,20 2,01 3,72 3,78 1,15 3,34 

2006 3,45 4,10 3,09 2,56 4,47 2,33 3,94 2,53 3,35 1,72 3,37 2,82 2,99 3,61 2,19 2,96 3,14 2,80 3,11 

2007 2,77 4,15 4,77 3,13 5,49 1,58 4,62 2,77 3,11 1,07 6,39 3,94 4,60 3,37 2,47 3,15 2,71 4,38 3,29 

2008 3,52 4,15 3,32 3,91 3,95 3,55 3,16 1,84 4,27 3,67 4,88 2,76 3,25 2,78 1,42 2,36 3,13 3,75 3,16 

2009 3,26 4,74 4,94 2,74 3,49 2,57 1,94 2,53 2,81 2,77 5,03 2,75 3,68 3,13 1,96 2,91 3,51 3,04 3,12 

2010 3,18 4,70 5,57 3,30 4,01 2,49 2,89 2,08 3,67 3,48 2,74 3,41 3,22 3,08 2,18 2,99 4,89 3,38 3,16 

2011 4,33 4,95 4,95 2,90 3,96 2,99 3,47 2,14 3,46 3,29 4,72 2,77 3,08 5,05 1,66 3,37 4,51 3,24 3,13 

2012 2,15 3,82 3,59 2,39 4,20 2,53 2,95 2,41 2,70 2,51 4,85 2,61 2,63 3,15 2,18 3,00 4,45 2,35 3,03 

2013 2,47 4,73 3,95 2,79 5,23 2,33 3,79 2,19 4,06 0,64 5,28 2,35 3,05 3,32 2,02 2,48 5,13 1,88 3,10 

2014 3,86 4,42 3,75 2,71 4,37 2,46 2,15 1,92 3,49 1,26 0,82 3,02 2,19 3,22 1,87 1,68 3,43 1,95 2,87 

2015 2,99 5,24 4,67 3,06 6,05 2,39 2,37 1,96 4,22 1,99 3,68 3,24 2,36 2,92 2,06 2,92 3,38 2,04 2,85 

2016 2,53 5,82 3,38 2,51 5,12 2,88 0,00 1,90 4,75 1,34 6,75 2,86 2,31 3,22 2,22 3,75 4,19 2,59 3,03 

2017 3,32 5,13 5,53 3,40 2,53 2,49 1,29 2,06 2,75 2,19 5,50 2,54 2,14 2,87 3,48 3,04 3,53 2,80 3,04 

2018 3,02 4,41 4,88 3,85 7,30 2,44 2,13 2,46 3,02 3,23 8,06 2,45 3,12 3,54 3,49 3,12 5,28 3,09 3,48 

2019 2,14 4,09 3,22 2,96 4,27 3,36 2,30 4,59 2,73 2,47 3,69 3,82 2,79 3,97 3,01 3,66 4,81 2,99 3,49 

2020 1,89 4,91 4,07 2,67 6,26 2,53 2,43 2,88 3,01 4,51 4,81 4,74 2,43 3,80 3,11 2,67 4,05 4,85 3,42 

Média 3,01 4,49 4,04 3,01 3,67 2,70 2,79 2,62 3,44 2,46 4,55 3,13 3,10 3,46 2,34 3,07 3,78 2,97 3,17 

Fonte: Sistema de Informações sobre Mortalidade (SIM). 

FW – Frederico Westfalen; POA – Porto Alegre; SCS – Santa Cruz do Sul; RGS – Rio Grande do Sul. 
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Em relação às internações por DM, a maioria dos municípios mostrou diminuição, 

sendo que em 11 destes a tendência foi significativa. Já os municípios de Cachoeira do Sul, 

Caxias do Sul e Cruz Alta apresentaram um aumento nos coeficientes, porém sem 

significância estatística. No Estado do Rio Grande do Sul foi constatada diminuição da 

tendência das internações por DM no período estudado (Tabela 3). 
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Tabela 3 - Tendência dos coeficientes de internações por Diabetes Mellitus (DM) nos municípios-sede das Coordenadorias Regionais de Saúde 

(CRS) do Estado do Rio Grande do Sul de 2000 a 2020. Rio Grande do Sul, 2020 

Fonte: Dados do estudo. 

Municípios Coeficiente IC 95% Valor P Tendência 

Alegrete -0,512 -0,640 a -0,383 <0,001 Decrescente 

Bagé -0,156 -0,372 a 0,060 0,147 Estacionária 

Cachoeira do Sul 1,290 -1,247 a 3,828 0,301 Estacionária 

Caxias do Sul 0,108 -0,026 a 0,242 0,109 Estacionária 

Cruz Alta 0,411 -1,306 a 0,483 0,348 Estacionária 

Erechim -0,460 -0,536 a -0,385 <0,001 Decrescente 

Frederico Westphalen -0,250 -0,348 a 0,152 <0,001 Decrescente 

Ijuí -1,045 -1,467 a -0,623 <0,001 Decrescente 

Lajeado -0,681 -1,054 a -0,307 0,001 Decrescente 

Osório -0,969 -1,440 a -0,498 <0,001 Decrescente 

Palmeira das Missões -0,390 -0,886 a 0,105 0,116 Estacionária 

Passo Fundo -0,870 -1,120 a -0,541 <0,001 Decrescente 

Pelotas -0,412 -0,643 a -0,182 0,001 Decrescente 

Porto Alegre -0,032 -0,181 a 0,117 0,658 Estacionária 

Santa Maria -0,038 -0,097 a 0,021 0,198 Estacionária 

Santa Rosa -0,238 -0,361 a -0,114 0,001 Decrescente 

Santa Cruz do Sul -0,450 -0,685 a -0,213 0,001 Decrescente 

Santo Ângelo -0,621 -0,990 a -0,252 0,002 Decrescente 

Rio Grande do Sul  -0,327 -0,402 a -0,253 <0,001 Decrescente 
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Conforme os resultados na Tabela 4, observou-se que a maioria dos municípios 

estudados apresentou aumento dos coeficientes de mortalidade por DM ao longo do período. 

No entanto, essa tendência não foi estatisticamente significativa sendo considerada 

estacionária, com exceção dos municípios de Pelotas e Santa Cruz do Sul que apresentaram 

tendência de diminuição e de aumento, respectivamente. No Estado houve um leve 

crescimento neste indicador, porém, a exemplo dos municípios-sede das CRS, a tendência de 

mortalidade por DM foi estacionária. 
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Tabela 4 - Tendência dos coeficientes de mortalidade por Diabetes Mellitus (DM) nos municípios-sede das Coordenadorias Regionais de Saúde 

(CRS) do Estado do Rio Grande do Sul de 2000 a 2020. Rio Grande do Sul, 2020 

Munícipios Coeficiente IC 95% p-valor Tendência 

Alegrete - 0,028 - 0,067 a 0,010 0,136 Estacionária 

Bagé 0,376 - 0,006 a 0,082 0,091 Estacionária 

Cachoeira do Sul 0,036 - 0,033 a 0,104 0,289 Estacionária 

Caxias do Sul - 0,005 - 0,037 a 0,027 0,745 Estacionária 

Cruz Alta 0,040 - 0,035 a 0,116 0,278 Estacionária 

Erechim - 0,009 - 0,038 a 0,019 0,500 Estacionária 

Frederico Westphalen - 0,089 - 0,0181 a 0,004 0,059 Estacionária 

Ijuí - 0,029 - 0,099 a 0,041 0,403 Estacionária 

Lajeado - 0,023 - 0,097 a 0,051 0,522 Estacionária 

Osório 0,018 - 0,079 a 0,116 0,700 Estacionária 

Palmeira das Missões 0,059 - 0,061 a 0,180 0,317 Estacionária 

Passo Fundo 0,021 - 0,049 a 0,090 0,540 Estacionária 

Pelotas - 0,078 - 0,121 a - 0,033 0,002 Decrescente 

Porto Alegre 0,001 - 0,047 a 0,049 0,978 Estacionária 

Santa Maria 0,033 - 0,023 a 0,090 0,234 Estacionária 

Santa Rosa - 0,021 - 0,073 a 0,030 0,401 Estacionária 

Santa Cruz do Sul 0,071 0,007 a 0,136 0,033 Crescente 

Santo Ângelo 0,014 - 0,083 a 0,112 0,761 Estacionária 

Rio Grande do Sul  0,001 - 0,020 a 0,023 0,891 Estacionária 

Fonte: Dados do estudo.
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DISCUSSÃO 

A análise apontou tendência de diminuição das internações por DM na maioria dos 

municípios e no Estado do Rio Grande do Sul. Em 2020, foram observadas hospitalizações 

por DM abaixo da média obtida no período, na maioria dos municípios e no Estado. Em 

relação à mortalidade, a tendência permaneceu estacionária em quase todos os municípios e 

no Estado. 

Deve-se ressaltar que apesar do envelhecimento da população e da transição 

nutricional, com aumento do excesso de peso, fatores associados à ocorrência de DM, 

diversas políticas públicas de combate à doença ocorreram no período analisado(11). O Plano 

de Reorganização da Atenção à Hipertensão Arterial e ao Diabetes Mellitus (HiperDia) foi 

concebido para identificação de casos, treinamento de pessoal, diagnóstico e distribuição de 

medicamentos(17). Além disso, no período assistiu-se à ampliação dos medicamentos ofertados 

pela Farmácia Popular(18), pelo acesso facilitado aos serviços de saúde pela Estratégia Saúde 

da Família(19), pelas restrições ao tabagismo(20) e pelo estímulo à hábitos saudáveis de vida 

mediante o Plano de ações estratégicas para o enfrentamento das doenças crônicas não 

transmissíveis(21), ou seja, políticas que podem ter contribuído para a diminuição das 

internações. Esse conjunto de políticas e de ações contribuíram para facilitar o acesso e 

efetividade dos cuidados, incluindo mudanças de estilo de vida aos usuários, ou seja, 

contemplando aspectos essenciais para a qualidade da assistência em populações(22). 

A queda das internações por DM constatada no presente estudo também foi observada 

em outras investigações realizadas no Brasil. No Paraná, estudo ecológico realizado entre 

2000 e 2012, relatou que as taxas de internação geral por DM apresentaram uma tendência 

decrescente, com redução de 10,4 para 9,3 internações/10.000 habitantes(23). Na Bahia, um 

estudo transversal com dados secundários de 2012 a 2018, demonstrou taxa média de 

internações por DM de 9,8/10.000 habitantes no primeiro ano, apresentando uma tendência 

crescente até 2017, diminuindo para 7,1/10.000 habitantes em 2018(24). 

A diminuição das internações por DM observada em 2020 foi creditada à Pandemia 

por COVID-19. Em pesquisa que analisou o impacto da Pandemia por COVID-19 nas 

internações hospitalares por DCNT no Brasil, os autores comparando o período entre 2017 e o 

início da pandemia a partir de março de 2020, encontraram diminuição de 27% nas taxas de 

internações hospitalares para todas as DCNT em todas as regiões. Em relação ao DM, houve 

uma queda de 24% das internações no período da pandemia(25). Estudo ecológico descreveu o 
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número de internações por DM nas regiões brasileiras entre 2016 e 2020, mostrando que a 

região sul obteve redução de 2.387 internamentos em 2020 no comparativo a 2019(25). 

A tendência e a magnitude do DM tem variado entre os países. Na Austrália, por 

exemplo, as taxas de complicações e hospitalizações por infarto do miocárdio e insuficiência 

cardíaca em pacientes com DM tem diminuído, enquanto constatou-se crescimento das 

internações por amputações e hiperglicemia(26). Nos Estados Unidos, entre 2008 e 2018, 

observou-se crescimento de 2,5% ao ano das internações por DM(27). Na Inglaterra, mostrou-

se que as pessoas com DM apresentavam maiores probabilidades de internações por todas as 

causas, comprovando a gravidade da doença(28). 

Em relação à mortalidade, foram realizadas investigações semelhantes em diversos 

locais do Brasil, porém com resultados diferentes do presente estudo, que mostrou tendência 

de estabilidade na maioria dos municípios e no RS. 

Estudos ecológicos mostraram crescimento da mortalidade por DM como no Distrito 

Federal, no período de 2010 a 2019(29), no Piauí de 2009 a 2019(30), porém com discreta queda 

em 2018 e em Ribeirão Preto de 2010 a 2014 em decorrência do aumento da ocorrência da 

doença(31). 

Outro estudo comparando as tendências de mortalidade por DM no Brasil e no Estado 

do Ceará de 2000 a 2015, por meio de análise por regressão polinomial, apontou elevação dos 

óbitos no país, porém diminuição no Estado(32). No Paraná, a tendência de mortalidade por 

DM foi crescente entre 1984 e 2000, estabilizou-se até 2014, apesar do aumento da ocorrência 

da doença(33). 

A Carga Global da Doença demonstrou que o DM ocupava a 9ª posição na 

mortalidade mundial(9). Estudo recente mostrou declínio da mortalidade por DM em países de 

renda alta, principalmente por complicações cardiovasculares. Por sua vez, nos países de 

renda média e baixa as taxas de mortalidade aumentaram(34). 

Além das limitações intrínsecas dos estudos ecológicos, pode-se apontar também que a 

coleta nos sistemas de informações não permite distinguir o tipo de DM quanto a dependência 

da insulina. O SIH/SUS também não possibilita verificar as reinternações dos indivíduos, nem 

considera multimorbidade podendo interferir na carga da doença(35). Entretanto, a análise foi 

conduzida com método robusto e adequado para séries temporais e a padronização dos 

coeficientes eliminou as diferenças de estrutura por sexo e idade entre os locais. 

O acompanhamento das internações e da mortalidade por DM é um processo rápido e 

barato, que pode contribuir para tomada de decisões, implantação de medidas de controle para 
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as DCNT e para avaliar a qualidade do sistema de saúde, podendo ser acompanhado pelas 

secretarias municipais de saúde. 

 

CONCLUSÃO 

O presente estudo evidenciou diminuição das internações e mortalidade estacionária 

por DM na maioria dos municípios analisados, possivelmente em virtude das políticas e ações 

implementadas no período, apesar do envelhecimento da população. 
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